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Ata da sessão plenária realizado ás vinte horas e dez minutos do dia vinte e oito de  março de hum mil novecentos e noventa e quatro, no recinto da Câmara Municipal, em caráter ordinária. O presidente da Casa, vereador Juvenal Benedito Soares declarou aberta os trabalhos legislativos, ante a presença de todos os vereadores ordenou ao secretário da Mesa para realizar a leitura constante na pauta do expediente, qual seja OF GP 063/94 do Executivo Municipal e requerimento do presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Aparício Valeriano de Siqueira, requerendo o uso da palavra na tribuna livre; indicação nº 15/94 e 16/94 ambas de autoria do vereador Lecindo Pedro da Silva, indicação nº17/94 proposta pelo vereador José Bezerra de Lima, indicação nº 018/94, proposta pelos vereadores Antonio Benedito Correa e José Bezerra de Lima, indicação nº 019/94, proposta pelo vereador Alécio Guapiaçu, e indicação nº 020/94, proposta pelo vereador Juvenal Benedito Soares; requerimento nº 013/94, de autoria do vereador Alécio Guapiaçu e Projeto de lei nº 004/94, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre a alteração da Lei nº 119/93, que alterou o plano de cargos e salários do Legislativo Municipal; Projeto de Lei nº 13/94, do Executivo Municipal, que autoriza a compra de imóvel para convivência de idosos e Projeto de Lei nº 016/94, igualmente do Executivo Municipal, que dispõe sobre alteração na Lei 070/93, do plano de cargos e salários dos servidores. Realizado o término da pauta do expediente, o presidente da Casa submeteu a apreciação plenária a Ata da sessão realizada anteriormente, cuja aprovação fora ratificada pelo plenário. Dando continuidade aos trabalhos legislativos, o presidente, em obediência ao disposto regimental e ao requerido dentro da legislação, que o presidente do sindicato Aparício Valeriano de Siqueira usasse da tribuna livre. Em sua fala dissertou acerca da ocupação pelos sem terras da área destinada à implantação do parque industrial, dizendo que a dita invasão, por tratar-se de área urbana, o sindicato não irá intervir na questão, limitando-se a prestar apenas assessoramento, sem, no entanto levantar bandeira ou entrar no mérito, pois entende que a competência maior é do Executivo Municipal a proprietária da área e do Legislativo Municipal, como agente político. Citou o nome de alguns vereadores que fizeram presente durante o ponto crítico da discussão e da ação envolvendo invasores e proprietária da área. O presidente do sindicato quis falar ainda sobre a questão salarial dos  servidores do Executivo Municipal, o qual o presidente da Câmara não permitiu, haja vista que o uso da tribuna pelo presidente do sindicato estava restrito a questão dos sem terras que invadiram a área do parque industrial, sendo regimentalmente proibida de dissertar sobre assunto alheios ao contido no requerimento, disse o presidente da Casa. Na seqüência, a tribuna fora usada pelo vereador Joel Praxedes Capistrano, que inicialmente comunicou que o presidente do diretório municipal do PFL, Amorézio Dias Vidrago esta colhendo assinaturas para aniquilar a proposta do Deputado Jaime Muraro de anexação de Deciolândia ao município de Tangará da Serra e cujas assinaturas visam à sensibilidade aos deputados da importância da localidade para Diamantino. Criticou a administração municipal, através do secretário chefe de gabinete Domingos Dall’acqua, pela sua atitude arbitraria na questão da invasão dos sem terras na área destinada ao parque industrial, cuja reintegração o governo do Estado esta conduzindo para o município e cuja área disse o vereador, deve ser implantado o cinturão verde, absorvendo a mão de obra dos sem terras. Criticou novamente a administração municipal a incompetência de setores e ademais criticou o Jornal Correio Diamantinense, que na sua última edição criticou o desempenho de alguns vereadores e o desempenho da Câmara, qualificando-o de órgão governamental e finalizou falando acerca do aumento salarial aos servidores municipais, convertidos em URV, que aparentemente protege o poder de compra dos servidores. Na seqüência o vereador Alécio Guapiaçu criticou a gestão do Deputado Jaime Muraro, na qual visa retirar Deciolândia de Diamantino, cuja localidade é responsável pelo maior índice de produtividade agrícola e conseqüentemente pela maior geração de receitas ao município. Mencionou a necessidade de se formar uma comissão para visitar a Assembléia Legislativa e fazer “lobby” junto ao deputado no sentido de derrubar o pleito do Deputado Jaime Muraro. Criticou a administração municipal pela inoperância e disse haver empreguismo na Prefeitura cujo concurso público realizado recentemente não impediu a contratação de novos funcionários, numa nítida ação de desrespeito aos aprovados no referido concurso e igualmente desrespeito aos antigos funcionários, onde o contratado começa com salário alto, superior aos servidores com anos de Casa e manifestou insatisfação pelo desempenho da secretaria municipal de infra estrutura que não realiza as obras essenciais para o desenvolvimento do município, como pontes, recuperação de estradas vicinais e a fossa da Cohab que continua do mesmo jeito de antes, concluiu e finalizando o vereador Antonio Benedito Correa, também criticou a administração municipal, dizendo que tudo foi falsas promessas e que todos foram traídos e lá  uma cegueira crônica, criticou com veemência o Jornal Correio Diamantinense pela última edição que circulou na semana passada. O vereador Nilvo Pedro Lanza, comentando acerca do pronunciamento do presidente do sindicato, disse que o poder legal é do Estado, haja vista que a área é de propriedade do mesmo, embora exista uma gestão para o retorno da área ao município; quanto à iluminação pública, disse que a taxa é ilegal e que o próprio ICMS tributado, pago pelo contribuinte é suficiente para a manutenção do sistema; quanto ao jornal Correio Diamantinense, disse que é um jornaleco sem expressão e falou que brevemente entrará com uma ação judicial contra o jornal para ter acesso a origem, ou ter acesso ao autor da missiva sem a devida identificação, que diz ser contribuinte legal de impostos e citou a remuneração dos vereadores, acesso permitido pela lei de imprensa e disse ainda, numa sugestão ao presidente da Casa, para que o mesmo tornasse uma decisão de suspender todos as publicações da Câmara no Correio Diamantinense, o presidente prometeu providências. O vereador Lecindo Pedro da Silva realizou na íntegra a leitura do documento feito pelo diretório municipal do PFL, na questão de Deciolândia cujo objetivo é recolher assinaturas e encaminhar a Assembléia Legislativa com o teor reivindicatório e o respaldo das assinaturas e novamente falou acerca da iluminação pública um ato ilegal que foi corrigido pelo Legislativo e cuja manutenção deve sair da cobrança do ICMS, que todos os contribuintes pagam na cobrança do importe. O vereador Darci Borges reafirmou a necessidade de uma ação política na questão Deciolândia, acerca da invasão pelos sem terras, disse que a invasão foi um ato de puro abuso de aproveitadores, pois os invasores não te afinidade com a terra. Considerado na ordem do dia, foram apreciados, discutidos e aprovados as indicações e requerimentos seguintes: indicação nº 043/94, de autoria do vereador Joel Praxedes Capistrano; indicação nº 014/94, de autoria do vereador Alécio Guapiaçu; requerimento nº 011/94, de autoria do vereador Joel Praxedes Capistrano e requerimento nº 012/94, de autoria da vereadora Raim Dias Mesquita. O Projeto de Lei nº 003/94, de autoria do vereador Alécio Guapiaçu, que autoriza o Poder Executivo Municipal a implementar o matadouro público e dá outras providências, fora analisado pelas comissões próprias e merecendo parecer favorável da Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Obras, Serviços Públicos e Terras e finalmente o referido projeto fora aprovado á unanimidade pelo plenário da Casa. O Projeto de Lei nº 004/94, da Câmara Municipal, que dispõe sobre a alteração da Lei nº 119/93, que alterou o plano de cargo e salários do Legislativo municipal e dá ou dá outras providências; o presente projeto mereceu pareceres próprio qual seja Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e orçamentos e igualmente o referido projeto fora aprovado á unanimidade pelo plenário da Casa. Projeto de Lei nº 00/94, do Executivo Municipal, que altera as alíquotas constantes no anexo I da Lei 021/90 de 06/12/90, o presente projeto fora aprovado á unanimidade, os pareceres, no entanto já havia sido aprovado anteriormente e projeto de Lei nº 016/94, do Executivo Municipal, que dispõe sobre alteração na Lei 070/93 do Plano de Cargos e Salários dos Servidores; o presente projeto mereceu parecer favorável da Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos e igualmente o citado projeto fora aprovado em consenso unânime pelos Pares da Casa. Face a proposta do vereador Alécio Guapiaçu, o presidente atendeu a solicitação, sendo a comissão composta dos seguintes vereadores: Alécio Guapiaçu, Valtinho Queiroz, José Bezerra de Lima e Darci Borges. A presente comissão terá a responsabilidade de representar a Câmara na questão relacionada a Deciolândia, seja reivindicando, seja fazendo gestão ou mesmo “lobby” para solucionar definitivamente a questão envolvendo a localidade. O vereador Darci Borges retirou-se da sessão, por questão de urgência e manifestou a sua retirada. O presidente comunicou ao plenário, que em face a artigos conflitantes, concernente a apreciação das contas do Município, elencado no Art. 263, Inciso II do Regimento Interno, que diz tratar-se do voto nominal e o art. 344 da Lei Orgânica Municipal em seu Inciso I que assegura o voto secreto e que mediante a dúbia interpretação para o mesmo assunto, iria submeter à apreciação plenária quanto ao sistema de votação. O vereador Valtinho Queiroz ponderou sobre a realização da votação em função da ausência do vereador Darci Borges, haja vista que o mesmo havia manifestado interesse em votar, o vereador Joel praxedes argumentou que a votação deveria ocorrer nesta sessão, enquanto que o vereador Alécio Guapiaçu discordou, optando pela transparência da votação que define o sistema de votação. O vereador Valtinho Queiroz havia requerido á Mesa verbalmente a transparência a votação em função da ausência do vereador Darci Borges. O presidente submeteu a apreciação plenária o requerimento do citado vereador, sendo a mesma em consenso unânime, ficando definida a votação para a próxima sessão, digo sendo a mesma aprovada em consenso unânime. Nada mais havendo a tratar o presidente da Casa, vereador Juvenal Benedito Soares declarou encerrada a sessão, e a respectiva ata após a devida aprovação, será a mesma aprovada pelos vereadores presentes á sessão. Finalizada a mesma ás vinte e uma horas e quarenta minutos.(redação dada pelo livro ata nº05).
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